 LEI Nº 2.097/86
ESTABELECE NORMAS PARA RECOLHIMENTO DE IMPOSTOS IMOBILIÁRIOS, TAXAS DE SERVIÇOS URBANOS E ISSQN E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei.


Art. 1º - No exercício de 1986, os impostos imobiliários (IPTU) e taxas de serviços urbanos serão recolhidos de uma só vez, até o dia 30 de junho.

Parágrafo Único – Ao contribuinte que antecipar o recolhimento a que se refere este artigo, será concedido desconto especial de:

	I 
	-
	20% (vinte por cento) até o dia 30 de abril de 1986;

	II
	-
	10% (dez por cento) até o dia 30 de maio de 1986.



Art. 2º - Será permitida a conversão em cruzados de acordo com a tabela estabelecida pelos decretos-leis 2.283 e 2.284/86, para os pagamentos efetuados até o dia 30 de abril de 1986.

Art. 3º - O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN dos profissionais liberais e autônomos, relativo ao corrente exercício, poderá ser recolhido até o dia 30 de abril de 1986, com a conversão referida no artigo anterior.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data se sua publicação e revoga as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 09 de abril de 1986.
Arlindo Porto Neto – Prefeito Municipal

